EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2015
Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe: 

Artigo 1º - Ficam acrescentados os §§ 1º e 2º ao artigo 6º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, com a seguinte redação:

“Artigo 6º - ............................................................

§ 1º - Para suprir atividade docente da rede de ensino público estadual, os docentes poderão celebrar novo contrato de trabalho, observada a existência de recursos financeiros, com fundamento nesta lei complementar, decorridos 180 (cento e oitenta) dias do término do contrato.

§ 2º - Quando o novo contrato de trabalho a que se refere o § 1º deste artigo tiver como contratados docentes indígenas, o prazo ali estabelecido corresponderá a 30 (trinta) dias.”

JUSTIFICATIVA

O projeto em tela altera, em boa hora, prazo de duzentos dias, estabelecido no artigo 6º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009. Tal intervalo entre contratações tem se mostrado ainda mais inconveniente no caso dos docentes indígenas, pois muitos desses servidores, em diversas aldeias, ainda se encontram impedidos de lecionar em 2015. Isso provoca atrasos nas aulas, prejudicando o ensino das crianças índias. São esses problemas que a presente emenda tenta corrigir.

A lei deve atender a peculiaridades culturais, sociais e locais; não é possível adotar os mesmos critérios utilizados nas áreas urbanas, por exemplo, para a recontratação de docentes indígenas, dado o número reduzido de professores das aldeias. Além disso, as Constituições Federal e Estadual prevêem tratamento especial para essas comunidades, mercê das circunstâncias históricas que acometeram as populações indígenas.

É importante lembrar que, por outras razões e em caráter provisório, sob condições bem delimitadas e apenas para servidores docentes, já houve diminuições do prazo previsto no artigo 6º da lei complementar acima citada, de duzentos para quarenta dias, como se pode verificar nas Disposições Transitórias das Leis Complementares n° 1.215, de 30 de outubro de 2013 e n° 1.163, de 4 de janeiro de 2012.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nossos pares para a aprovação desta emenda.

Sala das Sessões, em 2/10/2015.
a) Pedro Tobias

